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Para: Primeira Vara Cível Especializada em Recuperação Judicial e Falência

05/12/2019
Certidão de Envio de Matéria para Imprensa
Certifico que remeti para publicação no DIÁRIO DA JUSTIÇA, DJE nº 10634, com previsão de disponibilização em
06/12/2019, o movimento "Decisão->Determinação" de 04/12/2019, onde constam como patronos habilitados para
receberem intimações: AUGUSTO MARIO VIEIRA NETO - OAB:15.948/MT, CLÓVIS SGUAREZI MUSSA DE MORAES
- OAB:14.485, Daniel Blikstein - OAB:154.894/SP, GUILHERME DE ALMEIDA ORRO RIBEIRO - OAB:11.099/MT,
JANAINA PEDROSO DIAS DE ALMEIDA - OAB:6910/MT, LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS - OAB:16.691-A/MT,
MARCUS VINICIUS DE CARVALHO REZENDE REIS - OAB:1.623-A/MG, MAURO PAULO GALERA MARI -
OAB:3056/MT, RAFAEL HENRIQUE TAVARES TAMBELINI - OAB:OAB/SP 300.994, RENATO DE PERBOYRE
BONILHA - OAB:3.844/MT, SILVANA MACHADO CELLA - OAB:111.754-SP, TELMA CECÍLIA TORRANO -
OAB:49.030-RS representando o polo ativo.

04/12/2019
Decisão->Determinação
Visto.

OLHETE RESTAURANTE LTDA ingressou com pedido de RECUPERAÇÃO JUDICIAL, em 21/07/2015, sendo deferido
o processamento do pedido em 03/08/2015, conforme decisão exarada às fls. 315/318.

Às fls. 502/621, a recuperanda juntou aos autos o plano de recuperação judicial, e, tendo sido opostas objeções, fez-se
necessária a convocação da assembleia-geral de credores, nos moldes do caput do art. 56 da LRF (fl. 868), em
primeira e segunda convocação, designadas para os dias 21/11/2016 e 28/11/2016, respectivamente (art. 36 da LRF).

Por ocasião da AGC para deliberação sobre o plano de recuperação judicial, a devedora apresentou proposta
modificativa ao Plano de Recuperação Judicial (fls. 1.828/1.832), que foi aprovado pelos credores presentes, com
observância do quórum legal, tal como se observa pela leitura da Ata juntada às fls. 1813/1817 (vol. 10), sendo o plano
devidamente homologado às fls. 1927/1933.

Após a homologação do plano, o administrador judicial informou que chegou ao seu conhecimento que a empresa
recuperanda encerrou/suspendeu suas atividades, de modo que a fim de constatar a veracidade dos fatos, compareceu
ao estabelecimento no período noturno (horário de funcionamento da unidade) e as portas estavam fechadas.

Informa, ainda, que a devedora encerrou irregularmente suas atividades, não vêm apresentando os documentos
contábeis e descumprindo o plano de forma reiterada, bem como não vêm adimplindo com o pagamento de seus
honorários.

É a síntese do necessário. Decido.

Cuida-se de Pedido de Recuperação Judicial formulado pela empresa OLHETE RESTAURANTE LTDA, que teve seu
processamento deferido em 03/08/2015, e, após a homologação do plano de recuperação judicial aprovado em
assembleia geral de credores, foi concedida a recuperação judicial pela decisão proferida em 16/01/2018 (fls.
1927/1933).

Em análise de todo o processado, verifico que a hipótese dos autos denota a necessidade de convolação da
recuperação judicial em falência, de forma a não se distanciar do real intuito da norma que é de estabelecer meios
legais para reestruturação da empresa, superando, de forma transparente, situação de crise econômico-financeira,
possibilitando sua preservação como fonte geradora de riqueza.
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Os objetivos pretendidos pela Lei de Recuperação de Empresas encontram-se expressos em seu artigo 47, segundo o
qual:

“Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos
credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica.”

Pois bem como mencionado no relatório, o administrador judicial noticiou ao Juízo que a recuperanda deixou de cumprir
com as atribuições que lhe competia, tais como o cumprimento do plano, a apresentação dos documentos contábeis, o
pagamento de sua remuneração, de modo que os esforços empreendidos não foram suficientes para afastar a crise
econômico financeira.

No caso em análise, a devedora, após a homologação do plano de recuperação judicial, não conseguiu dar
continuidade a sua atividade empresarial e, ao invés de vir a Juízo pedir sua autofalência, optou, por vias indiretas,
reconhecer seu estado falimentar, fechando suas portas e abandonando o imóvel onde funcionava a sede da empresa.

Em sendo o instituto da recuperação judicial direcionado unicamente para as empresas que sejam economicamente
viáveis e que possam cumprir sua função social, o magistrado, frente a sinais de insolvabilidade deve decretar a
falência caso constate a inviabilidade da sociedade empresária.

Importante destacar que o princípio da preservação da empresa foi observado durante todo o processamento da
presente recuperação judicial, no entanto, se a fonte produtora não mais subsiste, por óbvio que desaparece, o
fundamento da preservação da empresa, revelando-se imperiosa a decretação da falência.

Luís Felipe Spinelli, em sua obra “Recuperação de Empresas e Falência” (pág. 361/362), aponta que uma das causas
mais comuns de convolação da recuperação judicial tem sido a constatação de ausência de atividade empresarial no
estabelecimento da recuperanda, exatamente como ocorreu no caso dos autos. Vejamos: 

“A recuperação judicial será convolada em falência por descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de
recuperação durante o prazo de dois anos contados da concessão do regime recuperatório (LREF, art. 72, IV), período
de acompanhamento judicial da execução do plano. Duas das causas mais comuns de convolação da recuperação
judicial em falência com base no descumprimento do plano de recuperação judicial tem sido a demonstração da
inviabilidade econômica da empresa devida a prática de reiteradas violações ao plano, bem como a constatação de
ausência de atividade empresarial no estabelecimento da recuperanda. (...) Igualmente, a recuperanda por ter sua
falência decretada se praticar algum dos atos previstos no art. 94, III. É o que dispõe o parágrafo único do art. 73, que
deixa claro que o devedor em recuperação judicial pode quebrar não somente nas hipóteses de convolação.” 

Assim, presentes as hipóteses que justificam a convolação da recuperação judicial em falência, declaro aberta nesta
data a falência da empresa OLHETE RESTAURANTE LTDA, qualificada na petição inicial.

Em consequência, DETERMINO:

1) A manutenção do Administrador Judicial, RAFAEL HENRIQUE TAVARES TAMBELINI, advogado inscrito na OAB/SP
n° 300.994, com endereço situado na Rua Almirante Henrique Pinheiro Guedes, n° 249 – Apto n° 903, Bairro Duque de
Caxias I, CEP n° 78043-306, Cuiabá /MT – fone (65) 8126-0414, email: rafaeltambelini@hotmail.com, que deverá ser
intimado pessoalmente para, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), assinar o novo termo de compromisso, sob pena
de substituição (arts. 33 e 34).
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1.1) Fixo a remuneração do Administrador Judicial, na falência, em 5% sobre o valor a ser arrecadado com a venda dos
bens, com fundamento no art. 24 da LRF, sendo que 60% do valor fixado poderá ser levantado após a realização do
ativo , ficando os 40% restantes reservados para liberação posterior, com a apresentação do relatório final (art. 155,
LRF). 

2) O Administrador Judicial deverá proceder à imediata arrecadação dos bens, documentos e livros (art. 110), bem
como a avaliação dos bens, separadamente ou em bloco, no local em que se encontrem (arts. 108 e 110), para
realização do ativo (arts. 139 e 140), sendo que ficarão eles sob sua guarda e responsabilidade (art. 108, § 1º),
devendo a fim de evitar risco para a execução da etapa de arrecadação, providenciar a lacração de todas as unidades
relacionadas pela devedora por ocasião do pedido inaugural, ficando, por ora, a Administradora Judicial como
depositária dos bens encontrados, devendo, ainda, a fim de evitar desvio de ativos, providenciar o protocolo dos ofícios
a serem expedidos às instituições financeiras, onde a falida possua conta, comunicando a decretação da falência e a
indisponibilidade de eventuais recursos financeiros existentes.

3) No que concerne aos livros deve o Administrador Judicial providenciar o seu encerramento e guarda em local que
indicar.

4) Feita a realização do ativo e procedida a avaliação, deverá o Administrador Judicial promover meios para a alienação
dos mesmos, por uma das formas previstas no artigo 140, da Lei n.º 11.101/2005, observada a ordem de preferência;
devendo a venda ocorrer por determinação deste juízo, após ouvido o Administrador Judicial e atendendo à orientação
do Comitê, se houver, por uma das modalidades estabelecidas no artigo 142.

5) Fixo o termo legal da falência no 90º (nonagésimo) dia anterior ao dia da distribuição do pedido de recuperação
judicial (art. 99, II).

6) Determino que o Gestor Judiciário faça constar no Edital de Publicação desta sentença, que os credores terão o
prazo de 15 dias corridos para as habilitações de crédito (art. 99, IV).

6.1) Deverão as habilitações serem entregues diretamente ao Administrador Judicial (art. 7º, § 1º).

7) Nos termos do disposto no artigo 99, inciso V, da Lei n.º 11.101/2005, ordeno a suspensão de todas as ações ou
execuções contra a falida que ainda estiverem em andamento, ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art.
6º da mesma Lei.

8) Fica proibida a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens da falida, sem autorização judicial (LRF -
art. 99, inciso VI).

9) Oficie-se ao Registro Público de Empresas (JUCEMAT), solicitando que proceda à anotação da decretação da
falência no registro dos devedores, para que conste a expressão “FALIDA”, a data da decretação da falência e a
inabilitação de que trata o art. 102 da Lei n. 11.101/2005 (LRF - art. 99, inciso VIII).

10) Determino a expedição de ofícios aos órgãos e repartições públicas e outras entidades (Detran, Receita Federal,
Banco Central, Serviços de Registros de Imóveis) para que informem a existência de bens e direitos da falida (LRF - art.
99, X).
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10.1) Expeça-se, ainda, ofício às instituições financeiras onde a falida possui conta comunicando a decretação da
falência e a indisponibilidade de eventuais recursos financeiros existentes.

11) A intimação do Ministério Público e a comunicação por carta registrada à Fazenda Pública Federal e de todos os
Estados e Municípios em que a devedora tiver estabelecimento para que tomem conhecimento da decretação da
falência (LRF - art. 99, XIII).

12) Expeça-se edital, nos termos do disposto no parágrafo único do artigo 99, que deverá conter a íntegra da presente
decisão, devendo nele constar, ainda, a relação de credores apresentada pelo Administrador Judicial.

13) Comunique-se, com cópia da presente decisão aos Egrégios Tribunais Regionais do Trabalho, solicitando, se
possível, que dê ciência aos Meritíssimos Juízes do Trabalho, às Varas Cíveis desta Comarca e da Comarca da Capital,
às Varas de Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso, e ao Ministério Público do Trabalho.

14) Consigno que nos ofícios oriundos de outros Juízos solicitando informações sobre o andamento do processo,
deverá constar a data do ingresso do pedido de recuperação judicial, do deferimento de seu processamento, a data da
decretação da falência, o nome e endereço do Administrador Judicial.

15) Proceda-se o Gestor Judiciário às retificações necessárias nos registros e na autuação do feito, inclusive junto ao
Cartório Distribuidor para que passe a constar a falência da devedora.

A fim de dar maior publicidade a esta decisão determino que o Administrador Judicial providencie, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, a retirada do edital e proceda à publicação no Diário Oficial e em jornal de grande circulação,
bem como proceda à afixação do edital, de forma ostensiva, na sede e filiais da falida.

Providencie o Gestor Judiciário COM URGÊNCIA a imediata publicação desta decisão, também no Diário da Justiça
Eletrônico, juntamente com a publicação do Edital, contendo o nome dos advogados que manifestaram-se nos autos,
visando dar o mais amplo conhecimento da declaração da falência e demais conteúdos desta decisão.

P.I.C.

04/12/2019
Carga
De: Primeira Vara Cível Especializada em Recuperação Judicial e Falência

Para: Gabinete Juiz de Direito I da Primeira Vara Cível 

02/12/2019
Juntada
Juntada de documento recebido pelo Protocolo Geral.

Documento Id: 1027810, protocolado em: 11/11/2019 às 15:29:55. Petição do Administrador Judicial.

20/08/2019
Carga
De: Advogado: AUGUSTO MARIO VIEIRA NETO

Para: Primeira Vara Cível Especializada em Recuperação Judicial e Falência

19/08/2019


